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PARECER CEE Nº        : 318/2003            CLN                 Aprovado em 30-7-2003

CONSELHO PLENO

1. HISTÓRICO

1.1 Este expediente trata de 2 (dois) processos e cópia do ofício SECEL nº 0137/2001:

       a) Processo CEE nº 474/98, cujo interessado é o Conselho Municipal de Educação de Diadema, composto por 2(dois) volumes e trata de “solicitação de orientação e diretrizes do CEE para o ensino fundamental, Educação Infantil, Educação Especial e Suplência I e II – Sistema Municipal de Ensino”.

                                                  b) Processo CEE nº 890/01, cujo interessado é a Diretoria de Ensino de Diadema e trata de “consulta sobre Deliberações do Conselho Municipal de Educação“ do Município de Diadema.

       c) Acompanha os processos acima citados, cópia do Ofício da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer (Of. SECEL nº 0137/2001), da Prefeitura Municipal de Diadema, pelo qual é encaminhada informação dessa Secretaria Municipal à Dirigente da Diretoria Regional de Ensino Estadual de Diadema.

1.2 O Processo CEE nº 474/98 tem início com o Ofício CME nº 116/98, de 25 de maio de 1998, dirigido à Presidência deste Conselho, pela Coordenadora Geral (responsável) do Conselho Municipal de Educação de Diadema. Desse expediente resultou o Parecer CEE nº 72/99 pelo qual este Conselho toma “conhecimento da instituição do Sistema Municipal de Ensino de Diadema, ficando entendido que as atribuições legais decorrentes do Sistema ora instituído, especialmente as previstas no inciso IV, do Art. 11 da LDB, poderão, ser exercidas em parceria com a Secretaria de Estado da Educação, mediante entendimento entre as partes”. (publ. DOE 12-03-1999, pág.14). 

        1.2.1 Em 14 de março de 2001, pelo Ofício CME 024, da Presidente do Conselho Municipal de Educação de Diadema, Maria do Carmo Espírito Santo, é encaminhado a este Conselho amplo Relatório de Atividades do Conselho Municipal de Educação de Diadema (fls. 159 a 322).

                  1.2.1.1 Na mesma data (14-3-2001) a Presidente do citado Conselho encaminha o Of. CME nº 027/01, para consulta a este Conselho sobre o Parecer CEE nº 072/99. (pp. 324 a 433)

1.3 Pedimos vistas aos expedientes para responder diretamente às questões levantadas nos expedientes citados.

2. APRECIAÇÃO

2.1 Quanto à Prefeitura do Município de Diadema e à SECEL somos de Parecer que:

Enquanto a Lei Municipal que criou o Conselho Municipal de Educação de Diadema estiver em vigência as competências e atribuições do Conselho são regulares e legítimas, devendo ser acatadas pelos órgãos do Poder Executivo Municipal, desde que não contrariem dispositivos constitucionais legais aplicáveis ao sistema escolar brasileiro.

2.2 Quanto ao Conselho Municipal de Educação de Diadema somos de Parecer que as suas decisões (Deliberações) que não contrariem normas gerais para o Sistema Escolar Brasileiro, têm validade no Município de Diadema.

2.3 Quanto aos órgãos estaduais de ensino, de modo especial a Diretoria de Ensino de Diadema somos de Parecer que:

         2.3.1 O Sistema Municipal de Ensino de Diadema goza de autonomia, conforme já deliberou este Conselho no Parecer Nº 72/99.

         2.3.2 Assim, a supervisão das instituições escolares de educação básica mantidas pelo município, é de competência do sistema municipal de ensino.

          2.3.3 Eventuais infrigências à legislação educacional ou contradições com a legislação federal ou estadual de ensino devem ser objeto de representação pelos interessados ao Ministério Público, para providências cabíveis.

2.4 Quanto às relações Estado – Municípios:

deve ser reiterado o princípio preconizado na Constituição Federal e Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, isto é, o REGIME DE COLABORAÇÃO.

3. CONCLUSÃO

Responda-se aos interessados, nos termos do presente Parecer.

Sala da CLN, em 02 de julho de 2003

                                          a)Consº. João Gualberto de Carvalho Meneses




Relator

4. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Arlete Scotto, Arthur Fonseca Filho e João Gualberto de Carvalho Meneses.

São Paulo,  02 de  julho de 2003 

a) Conselheiro Arthur Fonseca Filho

              Presidente da CLN 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas , nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de julho de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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